ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

CNPJ Nº 75.845.545/0001-06 - AVENIDA BRASIL, 188 CENTRO CAFEARA PR - FONE (043) 3625 1000 CEP 86640-000

Resposta a Impugnação
                     Pregão nº 07/2022
Trata-se de Impugnação, referente ao Pregão nº 07/2022 que tem por objeto é AQUISIÇÃO DE CARTUCHOS E TONER PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE CAFEARA-PR.
Das Alegações 

A empresa impugnante Ademir Ferreira Neves suprimentos de Informática e Serviços, requer em linhas que seja modificada os seguintes itens: 

1. Exigência de laudos técnicos de qualidade.
De posse da impugnação apresentada pela empresa, procedeu-se à análise das razões argüidas pela mesma, entendendo o Pregoeiro e a Assessoria Jurídica desta Prefeitura da mesma forma, conforme abaixo relatado.
Da Análise das Razões da impugnação
Segundo os ditames da Lei 8.666/93, em seu Art 3º diz que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

A licitação pública é o processo seletivo o qual a Administração Pública, oferece igualdade de oportunidades a todos os que queiram contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, para com a finalidade de cotejar as propostas mais vantajosas. 

A alegação da empresa não merece acolhida, pois a referida exigência faz com que tenhamos a melhor contratação, pois garante qualidade dos produtos. 
Como se sabe, a aquisição deste objeto é de suma importância para o bom funcionamento da Administração, inclusive esta municipalidade já passou por situações onde era adquirido produto de qualidade não comprovada e que aumentaram consideravelmente o consumo, após incluirmos a exigência dos laudos a qualidade melhorou e trouxe mais economia ao município. 

A exigência destes laudos é costumeira em toda Administração Pública, sendo requisito de nossos editais deste 2015 por exemplo.

Esta exigência de Laudo está apoiada nas seguintes deliberações do Tribunal de Contas da União - TCU: Decisão TCU – Plenário – nº 130/2002, Decisão TCU – Plenário – nº 516/2002, Decisão TCU – Plenário – nº 1.196/2002, Decisão TCU – Plenário – nº 1.622/2002, Decisão TCU – Plenário – nº1.476/2002 e Acórdão TCU – Plenário – nº 1.446/2004.

Assim, ao se formular o edital, a Administração, além de respeitar os requisitos legais e os princípios que regem as licitações, não poderá restringir o caráter competitivo da licitação, estabelecendo preferências ou distinções com base em circunstância impertinente e irrelevante para a execução do ajuste. Contudo, todas as exigências pertinentes e relevantes para assegurar a perfeita satisfação da demanda administrativa devem constar do instrumento convocatório, sob pena de prejuízo ao interesse público.

Da Decisão 

Assim, a fim de atender ao interesse público e evitar qualquer tipo de prejuízo à administração e, sempre buscar a melhor contratação a Comissão de Licitação e nega provimento a impugnação, permanecendo o edital nos mesmos termos.
Cafeara, 22 de fevereiro de 2022
Thais Fernanda  Tomadon
             Pregoeira
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